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EXPEDIENTE 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Gera! do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Diretor~Executivo 

PAULO AUR~L/0 OUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

JOSÉ DE PAIVA PINTO 
Chefe da Divisão Industrial 

ATA DA 63. a SESSÃO, 
EM 8 DE JUNHO DE 1973 

3. a Sessão Legislativa Ordinária, 
da 7. 0 Legislatura 

PRESIO~NC/A DO SR. F/UNTO MüllER 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham~se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita- Flávio Britto- José Lin­
doso - Cattete Pinheiro - Mil­
ton Trindade - Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir 
Milet - José Sarney - Petrô­
nio Portella -- Helvidio Nunes -· 
Virgílio Távora - Waldemar Al­
cântara - WHson Gonçalves -­
Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Ruy Carneiro - Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Lourival Baptista -
Heitor Dias - Ruy Santos- Car­
los Lindenberg - Eurico Rezende 
- Pau1D Tôrres - Benjamin Fa­
rah - Benedito Ferreira -- Osi­
res Teixeira - Filinto Mü1ler -· 
Saldanha Derzi - Accioly Filha 
- Ney Braga - Antônio Carlos 
- Celso Ramos -- Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 38 Srs. Senadores. 
Havendo númerv regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente. 
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E lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Nos seguintes termos: 
MENSAGEM 
127, de 1973 

(Mensagem n.0 173, na origem) 
Excelentíssimos Senhores membros 

do Senado Federal: 
Nos. termos do artigo 42, item Ill, 

e parágrafo 3.0 do artígo 72 da Cons~ 
tituição, tenho a honra de submeter 
à consideração do Egrégio Senado Fe~ 
deral, o nome do Doutor Luiz Octávio 
Pires e Albuquerque Gallotti para 
exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal de Contas da União, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Clovls Pestana. 

Os méritos do Senhor Doutor Luiz 
Octávio Pires e Albuquerque Gallotti 
que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, 
constam do anexo "Curriculum Vi~ 
tae". 

Brasília, em 7 de junho de 1973 ........ 
Emílio G. Médici. 

Curriculum Vitae 
LUIZ OCTAVIO PIRES E 

ALBUQUERQUE GALLOTTI 
Nascido a 27 de outubro de 1930, 

na Cidade do Rio de Janeiro. 
Filho de Luiz Gallotti e de Maria 

Antonleta Pires e Albuquerque Gallo­
tti. 

Casado com Iara Chateaubriand 
Pereira Diniz Gallotti. 
Cursos 

Primário no Colégio São José, Ci­
dade do Rio de Janeiro, dirigido pe­
los irmãos Maristas (1939-1941). 

Ginasial no Colégio São José (1942.., 
1945 J e no Ginásio Catarinense, de 
Florianópolis, dirigido pelos Padres 
da Companhia de Jesus (1945). 

C~ássico, no Instituto Lafayette, 
Rio de Janeiro {1946-1948). 

Curso de bacharelado na Faculda­
de Nacional de Direito da Universi· 
dade do Brasil, hoje Faculdade de Di­
reito da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro I 1949-19531. 
Atividades Públicas 

E:stagiário do Mlnistério Público do 
Di'trito Federal 11951-19541. 

Assistente do Procurador-Geral da 
República 1 !954-19561. 

Procurador-Adjunto, Substituto, do 
Tribunal de COntas da União 119561 

?rocurador-Adjunto do Tribunal de 
Ccntas da União 11957-19661. 

Procurador, Substltuto, em diver­
sos periodos 11957. 1959, 1960. 1961, 
1962. 1963, 1964 e 19651. 

Procurador junto ao Tribunal de 
Contas da União. desde 24 de junho 
de 1966. 
Atividades Profissionais 

Solicitador-Acadêmico (1952-1953). 

Advogado no Rio de Janeiro (1954-
1960). 

Advogado em Brasília (desde 1961). 
nados Gerais 

Membro da Delegação do Brasil ao 
III Congresso Internacional de Insti­
tuições Superiores de Controle das 
J!'inanças Públicas, reunido na Cida­
de do Rio de Janeiro, em 1959. 

Delegado do Tribunal de Contas da 
União ao VI Congresso dos Tribunai~ 
de Contas do Brasíl, realizado em 
1970, no Distrito Federal, bem como 
ao Congresso Extraordinário, promo­
vido em 1972, na Cidade de São Pau­
lo. 
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Membro do Instituto dos Advoga­
dos do Distrito Federal de cuja Co­
missão de Direito Internacional Pú~ 
blico e Privado faz parte e para cuja 
representação no Conselho Seccional 
da Ordem foi eleito em 1972, na qua­
lidade de Substitui<>. 

Agraciado com a medalha de "Alta 
Distinção" da Ordem do Mérito Ju­
rídico Militar. pelo Superior Tribu­
nal Militar, em 1968. 

Pareceres 
Reprodução integral, entre outra~ 

publicações, na ''Revista de Direito Ad­
ministrativo", "Revista de Direito 
Público", "Revista do Tribunal de 
Contas da União" e na obra "Aposen­
tadoria no Serviço Público" de J. E. 
Abreu de Oliveira iEd. Forense). 

(A Comissão de Finanças.) 

OFíCIOS 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO 

DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
N.0 112, de 7 de junho de 1973, co­

municando a sanção e encaminhando 
autógrafo do Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 13, de 1973 \n.0 1.122-B/73, 
na Casa de origem l, que altera dis­
posições referentes ao regime jurídico 
do Diplomata, e dá outras providên­
cias (Projeto que se transformou na 
Lei n.0 5.887, de 31 de maio de 19731. 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 • 189, 190 e 191, de 1913 

Sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n.O 68, de 1972, que "modi­
fica o disposto no ~ 1.0 do Artigo 
1.0 da Lei n.0 5. 630, de 2 de de­
zembro de 1970". 

PARECER N.0 189 
da Comissão de Constituição Justiça 

Relator: Sr. Carlos Líndenberg. 

De autoria do ilustre Senador Emi­
val Caiado o presente ))tojeto modi­
fica o § 1.0 do art. 1.0 da Lei n.0 

5. 630, de 2 de dezembro de 1970, con­
dicionando a criação de novos órgãos 
de primeira instância na Justiça do 
Trabalho. nas âreas de jurisdição onde 
já existam juntas, quando a freqüên­
,:.J. de reclamações, no período pre­
visto neste artigo. exceder, seguida­
mente, não mais a mil e quinhentos 
e sím a novecentos processos mensais. 

O Autor justifica o projeto em tela 
dizendo que "a experiência já de­
monstrou, com exuberância, ser ex­
Ct"ssivo o número de mil e quinhentos 
feitos anuais, em três anos consecuti­
vos, para a permissibilidade de cria­
ção de órgãos similares''. 

É público e notório que os julgado­
re;:;, na primeira instância, não con­
segtlem dar sentenças a tão elevado 
nUmero de reclamações. e os feitos 
vão se avolumr-nro, atrasados. à es­
pera de que o juiz presidente tenha 

tempo e condição para prolatar a sen­
ten<:a. Tais delongas prejudicam as 
partes e. mormente, os empregados, 
que ficam com seus salários retidos 
em detrimento de seu parco poder 
econômico. 

A nosso ver, pois, não há qualquer 
inj uridicidade ou inconstitucionalida­
de que obste a tramitação do projeto. 

Sala das Comissões. em 4 de abril 
de 1f'73. - Daníel Kríeger, Presidente 
~- Carlos Lindenberg, Relator - José 
Augusto - Wilson Gonçalves - An~ 
tônio Carlos - Nelson Carneiro 
José T.indoso. 

PARECER N.0 190 
Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Ney Braga 
De autoria do eminente Senador 

Emival Caiado, o presente projeto de 
lei objetiva alterar o § 1.0 do artigo 
1.0 da Lei n.0 5.630, de 2 de dezembro 
de 1970, de modo a que, na.s áreas de 
jurisdição das Juntas de Conciliação 
e Julgamento da Justiça do Trabalho, 
possam ser criados novos órgãos, 
quando a média das reclamações dos 
tr·s últimos anos exceder de 900 pro­
cessos, ao invés de 1. 500, como prevê 
o citado dispositivo. 

A Lei n.0 5. 630, de 1970. portanto, 
de elaboração recente, previu, no § 3.0 

d" art. 1.0 e no art. 2.0
, as hipóteses 

em que poderão ser criadas novas 
Juntas de Conciliação ou estendidas 
suas ãreas de jurisdição. Assim, os 
Presidentes desses órgãos ou os Juízes 
de Direito investidos da administra­
ção da Justiça do Trabalho, têm de 
encaminhar, mensalmente. "boletins 
estatísticos do movimento judiciário­
trabalhista", que servem de subsídios 
para a proposta de criação de novas 
Juntas. Tais propostas são remetidas 
à Presidência do Tribunal Superior 1o 
Trabalho, que se pronuncia sobre a 
conveniência ou necessidade da me­
dida, de acordo com os critérios fixa-
dos na referida lei. · 

Vê-se, portanto, que o Congresso 
N"-cional. ao aprovar a Lei n.0 5.630, 
de 1970, dispondo sobre a matéria. 
praticamente deferiu ao órgão máxi­
m da Justiça Trabalhista o encargo 
de examinar e propor a criação de 
novas Juntas de Conciliação e Julga­
mento. E isSo porque só esse Tribunal 
d.spõe dos meios adequados ao exame 
do assunto, que sempre será la.streado 
nas estatísticas fornecidas pelos juí­
zes. 

Assim. consoante o mencionado art. 
2.0 , não alterado pelo projeto, pare­
ce-nos de bom alvitre, preliminarmen­
te. solicitar a audiência do Egrégio 
Tribunal Superior do Trabalho sobre a 
conveniência da modíficação proposta. 

Sc:.la das Comissões, em 26 de abril 
de 1973. - Renato Franco, Presidente 
no exercício da presidência - Ney 
Braga, Relator ~ Accioly Filho -
Guido Mo-ndin. 

PARECER N.0 191 

da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Ney Braga 

Sob a justificação de que "é exces­
sivo o número de mil e quinhentos 
feitos anuais, em três anos conse­
cutivos. para a permíssibílidade de 
criação de órgãos similares em área 
onde jâ existem Juntas de Concilia­
ção e Julgamento" da Justiça do Tra­
balho, o eminente Senador Emival 
Caiado submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o presente projeto de 
lei que visa a alterar o § 1.0 do art. 
1.0 da Lei n.0 5. 630/70, de modo a re­
duzir aquele coeficiente para nove­
centos feitos anuais. 

Esclarece, ainda, o autor haver "ne­
cessidade imperiosa de se rever a ma­
téria vez que os julgadores na ins­
tância vestibular não têm conseguido. 
por mais operosos que sejam, prolatar 
decisões ou solucionar pendências em 
número que alcancem o teto mínimo 
legal." 

Na forma regimental, o projeto foi 
examínacto pela Comissão de Consti­
tuição ~ Justiça que não viu óbices 
de natureza constitucional ou jurídica 
que lhe impedissem a tramitação. 

Vindo a esta Comissão, para o es~ 
tudo do mérito, opinamos, em parecer 
preliminar, que recomendou fosse ou~ 
vida o Tribunal Superior do Trabalho, 
pois. nos termos do que dispõe o art. 
2.0 da citada Lei n.0 5.630/70, não 
alterado pelo projeto. compete àquela 
alta Corte decidir pela conveniência 
da criação ou extensão de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julga­
mento. 

Encaminhado o pedido de informa­
ções. estas foram prestadas através do 
ofício n.0 TST-3. 535173, de 16 de maio 
último. Nesse expediente é apresen­
tada. justificadamente, razão "de or­
dem judiciária e econômica" que re­
comenda a desaprovação do projeto. 

"Efetivamente - diz o referido 
documento - a Lei n.0 5. 630 veio 
ao encontro de antiga aspiração 
deste Tribunal que recebia para 
exame numerosos processos de 
criação de Juntas em localidades 
onde o movimento judiciário­
trabalhista não justificava a 
criação do órgão. Por outro lado, 
a prática de longos anos de fun­
cionamento da Justiça do Traba­
lho tem demonstrado que até 
1. 500 reclamações anuais as Jun­
tas trabalham em condições de 
normalídade, sem sobrecarga de 
serviço, até porque, dentro desse 
limite, há que se considerar o 
grande número de feitos em que 
a conciliação inicial produz os 
desejados efeitos, encerrando o 
curso do processo. 

Por outro lado, a despesa com a 
instalação e principalmente ma-
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nutenção de um órgão de pri .. 
meira instância justifica a cau­
tela com a sua crlação, parti­
cularmente, nos casos de desdo­
bramento de órgão, da Justiça do 
Trabalho, quando é certo que 
muitas localidades onde eles não 
existem, se faz necessária a curto 
prazo a sua instalação. 

Finalmente, considerando a fina­
lidade básica da Justiça do Tra­
balho de promover, com empenho, 
a conciliação entre as partes, o 
limite de 900 reclamações proposto 
no projeto poderia ensejar a pro­
liferação de órgãos sem volume 
de trabalho capaz de justificar o 
seu próprio funcionamento, com 
o conseqüente e acelerado au­
mento das despesas da União." 

Julgamos oportunas e merecedoras 
de acatamento as ponderações do Tri­
bunal. Além disso, como referimos em 
nosso parecer preliminar, o Congresso 
Nacional ao aprovar a Lei número 
5. 630/70, praticamente deferiu ao 
órgão máximo da Justiça Trabalhista 
o encargo de examinar e propor a 
criação de novas Juntas de Concilia­
ção e Julgamento. E assim o fez por­
que no mesmo texto legal já incum­
bira os Juízes de obrigações de enca­
minhar, mensalmente, ao Tribunal, 
"boletins estatísticos do movimento 
judiciário-trabalhista" que em última 
análise, se constituem no subsídio 
fundamental para a criação de tais 
órgãos. 

Ora, se o próprio Tribunal, com as 
prerrogativas que lhe foram dadas, no 
particular, pelo Congresso, e, ainda, 
sendo o mais interessado na eficiên­
cia dos órgãos que lhe são jurisdicio­
nados. informa não ser oportuna a 
medida proposta no projeto, entende­
mos que esta Comissão deva se ma­
nifestar contrariamente à sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
rle 1973. - Franco Montoro, Presi­
dente - Ney Braga, Relator - Heitor 
Jlias - Guido Mondin - Accioly Fi­
lho. 

O SR. PRESIDENTE CFilinto ::llüller) 
- O expediente- lido vai à publicação. 

Comunico ao Plenário que esta 
Presidência, nos termos do artigo 2'79 
do Regimento Interno, determinou o 
arquivamento do Projeto. de Lei do 
Senado n.0 6, de 1973, de autoria do 
Senador Franco Montoro,, que deter­
mina a aplicacão mínima de 2.0% da 
renda líquida da Loteria Esportiva nos 
municípios de procedência da receita, 
considerado rejeitado em virtude de 
ter recebido parecer contrário, quan­
to ao mérito, da Comissão a que foi 
distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Informo aos Srs. Senadores que o 
requerimento do Sr. Senador Franco 
Mont-oro, solicitando informações ao 

Ministério do Trabalho e Previdência 
Social e ao Ministério da Fazenda, re­
lativamente à Mensagem n. 0 31, de 
1973, foi deferido pela Presidência. 

É o seguinte o requerimento de­
ferido: 

REQUERIMENTO 
N.0 84, de 1973 

Nos termos do artigo 240, inciso li 
do Regimento Interno e com funda­
mento no artigo 30, parágrafo único, 
alínea d, da Constituição, requeira 
sejam solicitadas, relativamente à 
Mensagem n.0 31, de 1973, aos Minis­
térios do Trabalho e Previdência So­
cial e da Fazenda, através da Presi­
dência da República, as informações 
seguintes: 

1 - Ao Ministério do Trabalho e 
Previdência Social. 

a) quais os efeitos reais nos re­
cursos do Fundo de Liquidez da Pre­
vidência Social, que deverão advir 
com a redução de 3% para 1% da co­
ta de previdência, incidente sobre as 
tarifas de energia elétrica; 

b) esclarecer se haverá necessi­
dade de complementação de recursos 
pela União Federal, em razão da 
mencionada redução da cota de pre­
vidência, para fazer frente às despe­
sas referidas no artigo 167 do De­
creto n.0 60.501, de 1967. 
Il - Ao Ministério da Fazenda -
a) no ca.so de carência de recur­

sos do Fundo de Liquidez da Previ­
dência Soda], gerido pelo Departa­
mento Nacional da Previdência So­
cial (art. 167, do Dec. n.0 60.501, de 
1967), em conseqüência da redução da 
cota de previdência incidente sobre as 
tarifas de energia eJétrlca, prevista 
no Decreto-lei n.0 1.270, de 2 de maio 
do corrente ano, qual a natureza do 
crédito orçamentário a ser aberto pa­
ra compensar aquele desnível. 

sala das Sessões, 7 de junho de 
1973. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
Há oradores inscritos. Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Guido Mon­
dln. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

os sinos dobram no Rio Grande, 
porque um apóstolo findou seus dias. 
Ontem, quando mal encerrávamos os 
nossos trabalhos, a notícia aqui che­
gava ainda envolta em dúvida, Nossa 
comunicação com Porto Alegre, po­
rém, confirmou-o: Raul Pila morrera. 

Extinguira-se uma vida sobre a qual 
se deve falar muito e se falará por 
muito tempo. Pelo menos meio século 
da história política rio-grandense o 
encontra como uma das suas expres­
sões mais ed1ficantes. 

Ao registrar, com tristeza, a morte 
do bravo lidador, não o farei agora 

senão em breves palavras, porque de­
sejo mais adiante, com vagar, evocar­
lhe a vida, opulenta como exemplo 
nas virtudes, nos ideais na constân­
cia, na verticalidade. 

Assim mesmo, expresso~me igual­
mente em nome de meus companhei­
ros de bancada, ausentes no momento, 
como eu devo ausentar-me em se­
guida. 

Por ota. cumpre que assinale a 
const·~rnação que o desaparecimento 
de Rnul Pila provoca, não apenas no 
Rio Grande, mas no Brasil inteiro. 

A última vez que o vi, andando 
devagar e solitário por uma das ruas 
da m:nha cidade, fiquei a meditar em 
torno da luta dos homens em favor 
de outros homens e de como aquele 
que a.li passava tinha tanto a somar 
no acervo de uma existência toda 
feita de devotamento à causa da De­
mocracia. 

O Sr. José Sarney-- V. Ex. a permi­
te um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois não. 
O Sr. José Sarney - Nobre Sena­

dor Guido Mondin, tive a honra de 
ser contemporâneo de Raul Pila, na 
Càma.ra dos Deputados. Aí vão alguns 
anos. O meu testemunho é de que 
Raul Pila era um homem daqueles 
que se podia dizer que era um dos 
varões de Plutarco, e ele enchia a 
vida do Parlamento pela sua própria 
vida, Muito obrigado a V. Ex.a 

O SR. GUIDO MONDIN - Tam­
bém agradeço a V. Ex.a 

Re&ervo-me, porém, nobre Senador 
José Sarney, para tecer maiores co­
ment.irios quando, talvez semana pró­
xima. voltarei a falar sobre Raul Pi­
la, porque, Sr. Presidente, ante Raul 
Pila, dificilmente nos colocaríamos 
como adversários, mas diríamos ape­
nas que nossas trincheiras eram dife­
rentes, até mesmo em tempos pas­
sados. 

Seu combate, feito de altitudes, 
porque de pregação sem vacilações, 
na perseguição límpida nítida, trans­
parente, dos ideais que esposara, -
não nos colocaria jamais em posição 
hostL, eis que ele, rejeitando a dia­
lética cáustica, endêmica em política, 
busctva na persuasão e na lógica dos 
argumentos tranqü1los, conduzir a 
cam~anha que tanto caracterizou a 
sua luta. 

Quando o vi pela última vez, havia 
nele qualquer coisa de Ghandi. Na 
serenidade dos seus passos andavam 
determinações inabaláveis. Disse-me 
certa feita um amigo que seria capaz 
de a::1alizar a vida de Raul Pila so­
mente pelos sueltos que publicava no 
"Correio do Povo'·. 

Sob o título de "Microscópio" e uma 
capaeidade de sínte.se verdadeiramen­
te rara, o excelso libertador abordou 
sempre o mesmo assunto, de forma 
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inteligentemente nova, lembrando a 
imagem da composição de flores na 
"Filotéia", de São Francisco de Sales. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite 
V. Ex. a um aparte, nobre Senador? 

O SR. GUIDO MONDIN -Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Se­
nador, para mim, com o desapareci­
mento de Raul Pila, o Brasil perdeu 
um herói, herói tão grande como _9S 
maiores que nossa Pátria já teve; tao 
grande como os maiores que nossa Pá­
tria terá, porque, como disse o poe~~ 
da Inconfidência, ''consiste ser hero1 
em viver justo e tanto pode ser 
herói o pobre como o maior augusto". 
Quem neste País, quem l!lesmo neste 
mundo teria vivido mais JUSto do que 
Raul Pila? Quem teria sido mais ho­
nesto do que ele? Mais desapaixonado, 
mais fiel aos seus princípios? Quem 
teria sido mesmo mais fiel ao seu 
amor? Por isso, nobre Senador, eu, 
que fui seu correligionário, não pod~­
ria silenciar, neste momento, a~ mi­
nhas sinceras homenagens; as mmhas 
homenagens e a gratidão de quem por 
sua mão se abrigou na legenda do 
Partido Libertador, para alcançar o 
Governo de Alagoas. Muito grato a 
V. Ex.a 

O SR. GUIDO MONDIN -Também 
agradeço a V. Ex.a Apenas desejaria 
dizer, nobres Senadores, que o nosso 
caríssimo colega Senador Ruy Santos 
falará ainda hoje à tarde sobre Raul 
Pila. Pediria, pois, que os nobres co­
legas lhe dessem solidariedade no 
momento em que usar da palavra, por 
isso que me apresso nesta interven­
ção, e eis que devo viajar. Perdoem­
me. Apenas concluirei dizendo: no lu­
to que Raul Pila deixa no ~spírito do~ 
que o admiravam - e admiram :-. ha 
claridade. o professor de MediCina, 
didata por excelência, como testemu­
nham os que dele hauriram ensina­
mentos, soube, como raros, transfo~­
mar em cátedra seu apostolado poh­
tico. 

Fique por aqui este breve registro, 
apenas por ora. porque mais se há de 
dizer e mais hei de dizer sobre a figu­
ra modelar desse admirável rio-gran­
dense. Diante de sua morte, a lágrima 
preceda o que se há de dizer no co­
mentário das virtudes, do caráter, da 
coerência, das grandezas todas da­
quele que a provoca. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - <Pronun­
cia a seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, quando o jornalista provin­
ciano chegou como Deputado à Cons­
tituinte de 1946, jâ trazia presente na 
sua admiração a figura de Raul Pila. 

No Palácio Tiradentes. entrei em 
contato com o eminente brasileiro, e 

a minha admiração se transformou 
em estima, em veneração quase. 

Honro-me, Sr, Presidente, Srs. Se­
nadores, de ter sido, na Constituinte, 
um dos signatários da Emenda ''Pila", 
em favor do Parlamentarismo no Bra­
sil. E quando, não me encontrando 
no Congresso, porque era Secretário 
de Estado, se fez aquele arremedo de 
Parlamentarismo no Brasil, eu tele­
grafei a Raul Pila dizendo que aquele 
não podia ser o seu Parlamentarismo 
como também não era o meu. 

Levei, assim, durante umas quatro 
ou cinco sessões legislativas, em con­
tato permanente com Raul Pila. Eu 
me sentava no Palácio Tiradentes 
numa das últimas filas à esquerda, 
onde ele também se sentava, e era de 
ver aquele homem simples chegar 
sempre com um livro ou com um pa­
pel e passar a ler ou escrever. Tinha 
a sua amplificação de som, surdo que 
era, para acompanhar os debates, e 
quando um orador subia à tribuna eu 
notava que o Pila ia à pilha no bolso 
da camisa, para ampliar o som e ver 
do que se tratava. E, se o assunto não 
lhe interessava, imediatamente desli­
gava, e alheio do mundo ou, pelo me­
nos, da Câmara, ficava a ler ou a es­
crever aqueles pequenos artigos que 
escrevia. E até perto de morrer. man­
teve fielmente, como o dever de um 
velho mestre, manteve o compromis­
so de distribuir com a imprensa. 

Quando Raul Pila se aposentou na 
Faculdade de Medicina de Porto Ale­
gre, Professor que era de Fisiologia 
naquela Escola, fui convidado para 
assistir a sua despedída na Faculda­
de. E fui a Porto Alegre participar 
das grandes homenagens que lhe fo-­
ram tributadas, e me lembro da emo­
ção não só de amigos. de correligioná­
rios, mas do povo, por aquela figura 
realmente respeitável e respeitada, 
que era Raul Pila. 

Raul Pinal nasceu em janelro de 1892, 
doutorando-se pela Faculdade de Me­
dicina de Porto Alegre. Filho de emi­
grantes italianos, ainda estudante 
se apaixonou por uma moça de im­
portante família de Porto Alegre, cujo 
casamento não era desejado pelos 
pais, por não ser ele brasileiro. mas 
descendente de italianos. E acabaram 
mudando-se para o Rio de Janeiro 
com a filha, para evitar que ela con­
tinuasse com aquela paixão pelo jo­
vem médico, formado em Porto Ale­
gre. E, assim, se rnudou a noiva ou a 
amada para o Rio e tempos depois se 
casa r i a, esquecendo ou abafando 
aquele sentimento que tinha pelo jo­
vem Raul Pila. Mas se ela conseguiu 
abafar esse sentimento, ele não o 
abafou: continuou solteiro. E muitos 
anos depois - isto me foi contado 
por ele - encontrou-se, num casa­
mento, com a ex-namorada, já viúva. 
E, então, se olharam, e, no entrro­
lhar, se entenderam. E ele sentiu que 
havia de parte dela, pelo menos, al-

guma coisa do que continuava perma­
nente nele. 

Aproximou-se e, já com mais de 60 
anos de idade, Pila se casou com a 
namorada da sua juventude. Foi as­
sim, fiel, fidelíssimo, aquele amor da 
sua adolescência. 

Eu costumava dizer-lhe que, na vi­
da, ele tivera duas paixões: urna, a 
mulher; outra, o parlamentarismo. 

Ainda me lembro quando, à morte 
dela, ele me avisou - morávamos na 
mesma quadra - o falecimento. Eram 
7 horas da manhã, e fui para o apar­
tamento de Raul Pila, e o ajudei a 
tomar as providências, incapaz que 
ele estava de fazê-lo, para transporte 
do corpo para o Rio de Janeiro, onde 
pensava enterrá-lo. 

O Sr. Lourival Baptista - V. Ex.a 
permite um aparte, Senador Ruy 
Sant{)s? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não! 
O Sr. Lourival Baptista - Sergipe 

também se associa ao pesar do Rio 
Grande do Sul pelo falecimento do 
ex-Deputado Raul Pila, grande par­
lamentar e figura insigne de homem 
público, que, na Câmara dos Depu-. 
tados, dignificou sempre seus man­
datos. Não só aquele Estado chora e 
lastima o seu desaparecimento, mas 
também o Brasil sente a perda do 
grande filho que exerceu cargos com 
dignidade e espírito público. honran­
do sempre o seu Estado, a nossa Pá­
tria e a vida pública nacional. 

O SR. RUY SANTOS - Obrigado a 
V. Ex.a, Senador Lourival Baptista. 

Há poucos dias, aqui neste microfo­
ne, aparteando, parece-me, o Senador 
José Sarney, que falava sobre Juarez 
Távora. eu disse que as grandes vidas 
são aquelas construídas em linha reta 
ascensional com fidelidade aos prin­
cipies da mocidade. Pila foi aluno de 
Gaspar Martins e, até o fim, foi fide­
líssimo às instruções do grande Líder 
gaúcho. Fez, na vida, uma escola. Ele 
dizia que não era político, era mes­
tre e. de fato, tudo que fazia tinha o 
propósito de dlfundir a sua idéia, de 
fazer prosélitos e discípulos. Ele não 
possuía, na verdade, o jeito para a 
política, como é vista por muitos e 
principalmente nos tempos de hoje. 
Vivia a serviço da sua idéia e para 
sua idéia e jamais transigiu. Ele disse 
de Gaspar Silveira Martins que, po­
dPndo ser tudo na República, se tran­
sigisse nos principias, não foi, por­
que tudo recusou para vir a morrer 
no exílio. Assim foi Pila. 

Em 1928, junto com Assis Brasil e 
outros companheiros da Revolução de 
1923, fundou o Partido Libertador, 
que, em 1937, veio a ser fechado. Foi 
Deputado federal em vã.rias Legisla­
turas. 

O Jornal do Brasil, de hoje, publi- · 
ca um artigo do Ministro Mem de Sá, 
que foi discípulo seu, companheiro 
seu no Partido Libertador, e nada me-
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Ihor para exprimir o que foi Pila do 
que esse trecho do referido artigo: 

Raul Pila, foi sobretudo um lí­
der: mais ético do que político, 
mais professor do que deputado, 
mais apôstolo do que professor, 
moralista ou político. Deu a vida 
a uma causa, desdobrada, em su­
perfície em duas, mais de uma 
só essência: a causa da liberda­
de e das franquias constitucio­
nais, mediante a implantação do 
sistema parlamentar de Governo 
tão entranhadamente convencido 
da verdade e da altitude de sua 
bandeira que, a quem o conheces­
se de menos perto, poderia pare­
cer um homem exclusivamente 
racional, quase frio ou a tudo o 
mais indiferente. Mas, sem des­
mentir tal aspecto externo, havia 
dentro dele um coração que ama­
va a música sobre todas as COi­
sas terrenas, que cultivava a arte 
de bem escrever e a da poesia, 
embebendo-se em Camões, que se 
extasiava ouvindo óperas e lendo 
clássicos ou alimentando. na mão, 
de sua sacada, os pássaros que to­
das as manhãs o ~inham acordar, 
reclamando a raçao de seu am::~r. 

ESStf, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, o homem que o Brasil vem de 
perder: essa a grande figura de apos­
tolo -e eu não exagero em dizer "de 
apóstolo'' - que o Brasil vem de per­
der. E eu que o admirei sempre, que o 
.. ~egui na sua pregaçã.o, que fui seu 
amigo, sentindo hoje o seu desapare­
cimento, não posso deixar de trazer 
:lO Senado essas palavras meios sem 
nexo, pela emoção de que sou po.ssuí­
do. <Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESJI)ENTE (Filinto Müller> 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente: 

A última mensagem do Presidente 
Garrastazu Médici destaca a constan­
te preocupação do Poder Executivo em 
implantar "progressivamente, a de­
mocratização das oportunidades, quer 
pelos programas habitacionais, de 
saúde, distribuição de medicamentos, 
assistência alimentar, saneamento, e 
assistência social, nela compreendida 
a que se proporciona ao trabalhador 
rural". Afirma o objetivo de "colocar 
ao alcance de cada brasileiro os meios 
materiais e espirituais de que há mis­
ter para realizar as suas aspirações", 
e dentro desse contexto, lembra a es­
tratégia em que se tem apoiado para 
solução dos problemas de saúde: -
"representa um desperdício econômico 
e social o baixo padrão de saúde; o 
custo de elevação do nível de vida de 
uma população não implica custos 
reais para a sociedade; o melhor pa­
drão de saúde tenderá, sempre, a me­
lhorar os demais fatores componentes 
do plano de vida; os programas de 
saúde devem estar racionalmente in-

tegrados em todo um sistema de re­
forma econômica, social e educacio­
nal, isto é, no processo de desenvol­
vimento geral". 

Ao definir o que podemos denomi­
nar uma nova filosofia para a Saúde 
Pública no País, o Chefe do Governo 
confiou ao sanitarista Mário MachadJ 
de Lemos a Pasta da Saúde. E com 
tal decisão assegurou a presença, no 
comando do Ministério da Saúde, de 
um profissional com destacada for­
mação e experiência no trato dos pro­
blemas relativos à promoção, conser­
vação e restauração da saúde. 

É das mais árduas a tarefa. E cer­
tamente, o Ministro Machado de Le­
mos tem plena consciência dessa res­
ponsabilidade para o exercício da 
missão recebida. 

O Ministério da Saúde não alcançou 
ainda, desde sua criação, a necessária 
continuidade na execução de suas 
metas principais, para a solução dos 
problemas das doenças transmis.síveis 
e a fixação de uma rede ativa de 
órgãos locais de saúde voltados para 
o equacionamento dos problemas sa­
nitários, pela assistência contínua às 
populações como um todo. 

Agora, o Ministro Machado de Le­
mos vem de nomear o sanitarista Aldo 
Vilasboas para a Secretaria Geral d:~ 
Minístério da Saúde. A escolha reflete 
o acerto com que vem agindo o Titu­
lar da Saúde, e recebemos a notícia, 

· divulgada no início da semana, com 
o entusiasmo que nos despertam os 
fatos que traduzem justiça e reconhe­
cimento dos méritos de cidadãos do­
tados de verdadeiro espírito público 
como Aldo Vilasboas. Nas qualidades 
pessoais que o distinguem, na cultura 
médica, na experiência de Saúde Pú­
blica no Brasil e no exterior, encon­
tramos os motivos para este registro 
do significado da presença do sanita­
rista Aldo Vilasboas na Secretaria Ge­
ral do Ministério da Saúde. E o faze­
mos pela firme convicção de que 
Aldo Vilasboas vai imprimir à.s suas 
atividades a marca que nos habitua­
mos a ver, nas missões que lhe têm 
sido entregues, de dignidade, dina­
mismo e ação fecunda. 

O Sr. Waldemar Alcântara V. 
Ex.a me permite um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO 
Com muita satisfação. 

O Sr. Waldemar Alcântara - V. 
Ex.a traz ao conhecimento da Casa 
acont,ecimento aparentemente irrele­
vante, mas, na veraded, para nós 
outro.s que convivemos mais de perto 
com o setor da saúde. tem significa­
ção toda especial. A nomeação do Dr. 
Aldo Vislasboas para a Secretaria Ge­
ral do Ministério da Saúde traz cola­
boração das melhores que se podia es­
perar, uma vez que o Dr. Aldo Vilas­
boas reúne aos seus profundos conheci­
mentos de saúde pública todos os tí­
tulos de homem capaz para a fun­
ção que agora vai exercer. Como V. 

Ex.a sabe, Aldo Vilasboas é velho 
combatente nas lutas de saúde públi­
ca, bndo iniciado a sua carreira, 
creio, na Saúde Pública do seu Estado 
- Pernambuco. Desde então, inúme­
ros cLrgos tem exercido, quer no pla~ 
no de execução, quer como planeja­
dor no setor da saúde pública, de to­
dos tendo-se saído com bastante bri­
lho. Para nós, repito, o aproveitamen­
to do Dr. Aldo Vilasboas numa fun­
ção das mais importantes como a Se­
cretaria Geral de Saúde, é motivo re­
almente auspicioso. Por isso, felicito 
V. Ex.a pelo registro que faz e, ao 
mesmo tempo, felicito o Ministro Ma­
chadc de Lemos pela sábia escolha que 
fez. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - O 
apart·? com que V. Ex.a. me distingue 
vem :ne dar ainda mais firmeza no 
registro a que me propus fazer. Ao 
concluir. somente posso reiterar o que 
já diE.sera antes: tenho a firme con­
vicção de que o Dr. Aldo Vilasboas 
honrará a indicação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (l\luito bem! Palmas.) 

O SR PRESJI)ENTE (Filinto Müller) 
- Ccncedo a palavra ao nobre Se­
nador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS - (Pronuncia 
o seguinte discurso - Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente: 

Leio nos jornais que as chuvas dos 
últimos dias trouxeram enormes pre­
juízos à população de Santo Amaro, 
residente às margens do rio Subaé, 
que corta toda aquela cidade bai~~a 
até desaguar no oceano, numa especte 
de encontro amoroso, para a mensa­
gem das terras que não conhecem o 
mar, 11ue ê sempre o veículo maior <;t~s 
conquistas do progresso e da civth­
zacão Os vexames por que passam 
aqUelas populações não podem con­
tinuar como uma fatalidade. É que 
há remédio para o mal. Para tanto, 
basta que o Ministério do Interior 
adote as providências adequadas no 
sentido de ordenar. conjuntamente, a 
dragagem do rio, a reconstrução do 
cais na parte que a ação das águas 
desfez e a ampliação do mesmo em 
consonância com o crescimento da ci­
dade. 

Ainja que se tratasse de um sim­
ples e modesto povoado. ainda assim 
haveria lugar para o apelo. Mas é de 
miste:- ressaltar que Santo Amaro é 
uma :idade :1istóricr. que teve o seu 
fastígio e o seu apogeu no ciclo do 
açúcar e dela saíram, no passado, 
grande<; e importantes vultos que se 
projetaram, pelas suas virtudes e 
ação. no cenário nacional. O civismo 
do povo, que nã') s refletiu apenas no 
amor à terra, mas no culto da Pátria, 
fez que Santo Amaro, com a célebre 
Assembléia de 14 dP junho de 1822, 
se tornasse pioneira nas grandes lutas 
pela independência do Brasil e que 
no Recôncavo Baiano, onde cumpre 
lembrar da heró~ca Cachoeira, teve 
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no sangue de baianos a púrpura con­
sagractora do ideal libertário da gente 
brasileira. 

Já certa vez, e com o honroso apoio 
de vários de meus ilustres colegas, fiz 
a reivindicação que ora estou a rei­
terar. 

Não tenho dúvida de que o eminen­
te Sr. MinisL\) Costa Cavalcanti, que 
à frente da Pasta do Interior se tem 
revelado dinâmico e compreensivo, o 
que vale dizer, desejoso de unir à ação 
~~ue realiza a sensibilidade que ins­
pira, atenderá ao apelo que ora re­
novo. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR, HEITOR DIAS - Com muito 
prazer. 

O Sr. Lourival Baptista -Eminente 
Senador Heitor Dias, estou ouvindo 
com muita atenção o seu pronuncia­
mento. Hã poucos minutos, V. Ex.a 
referiu-se a Santo Amaro e a seus fi­
lhos ilustres. Permita-me que inclua 
também o n::nne de V. EX.8 , porque, 
filho daquele tradicional município 
baiano, o nobre Colega, com o brilho de 
sua inteligência, tem honrado e con­
tinua honrando os cargos públicos por 
oncte passou e est passanCo. A rei­
vindicação que V. Ex.a faz neste mo­
mento, da tribuna df Senado, reite­
rando pedido ao Ministério do Inte­
rior, que tem à sua frente o ilustre 
Ministro Cos~a Cr.valcanti, não tenho 
dúvid'ls de que será atendida, pois se 
t~ata de reivi~dicaçã justa para uma 
velha cidade baiana que brilhou no 
passado, brilha no presente e brilhará 
ainda mais no futuro. É realmente 
justa a reivindicacão de V. Ex.a 

O SR. HEITOR DIAS - Nobre Se­
nador Lourival Baptista. agradeço as 
palavras de V. Ex.a Cumpre-me. en­
t etanto. dizer que sou da terra um 
modest., filho que vai superando as 
suas naturais deficiências com a serie­
dade com que encara o exercício da 
vida pública e dá cumprimento aa 
11onroso mandato que recebeu. 

Sr. Presidente. tanta história e tra­
dicões tantas povoam aquela vetusta 
cidade, onde o velho casario colonial 
retrata um passado distante, e os mo­
numentos e as relíquias guardam não 
a simpleo: lembrança de uma época de 
opulência, de que a primeira visão era 
a bandeira verde dos canaviais, mas 
a presença comovedora da civilização 
que ali se implantou. 

Como bem vedes, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, estou a pleitear, com 
a proteção às terras que desmoronam 
e ameaçam. a preservação de um solo 
que tem o beijo do tempo e a unção 
da História." <Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
-- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Josê Sarney. 

O SR. JOSll SARNEY - (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) Sr. Presidente, Sr. Sena­
dores. 

Tenho sido, nesta Casa, sempre um 
liberal: liberal nos necrológios, libe­
ral nos debates, liberal na elaboração 
das leis. 

E mantendo essa linha de coerência, 
Sr. Presidente, é que agora estou na 
tribuna, para analisar projeto de au­
toria do eminente Senador Nelson 
Carneiro, apresentado a esta Casa, e 
que amplia a Lei de Inelegibilidades. 
E o faço, Sr. Presidente, reafirman­
do a minha linha de coerência e, mais 
ainda, na defesa da classe política a 
que pertenço, de que me orgulho de 
pertencer, e à qual sempre tenho de­
dicado não somente a defesa da mi­
nha atuação, mas, sobretudo, a vi­
vência de todos os meus dias. 

O nobre Senador Nelson Carneiro 
apresentou projeto estendendo o pra­
zo de inelegibilidade dos governado­
res a um ano antes das elei({ões. E o 
Partido de S. Ex.a, o Movimento De­
mocrático Brasileiro, defende essa 
idéia como se estivesse defendendo a 
pureza do regime democrático. 

Estou aqui, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, para dizer que a vida po­
lítica é a mais alta função que pode 
ter um cidadão dentro da sua comu­
nidade. Não é demais repetir aquilo 
que consta dos autos da devassa, 
quando Tiradentes era traído e res­
pondia a um diálogo montado. Joa­
quim Silvério dos Reis, para denun­
ciar que Tiradentes conspirava contra 
o Reino a favor da Independência do 
BrasiL dizia: "Eu aqui estou para 
trabalhar para todos". 

Esta, a definição da politica; esta, 
a definição linear da atividade de to­
dos nós na vida pública. Aqueles que, 
exercendo cargos públicos, se desviam 
para trabalhar para si, em vez de tra­
balharem para todos, esses não estão 
exercendo os objetivos altos da políti­
ca, não estão cumprindo com aqueles 
deveres maiores do sentimento que os 
fizeram representar a sua própria co­
munidade. 

Há dois dias, nesta Casa, ouvi um 
debate sobre a democracia, que ela 
estava em crise no mundo contempo­
râneo, que ela necessitava de uma 
reavaliação de seus valores. que ela 
necessitava de um repensamento so­
bre seus objetivos. que ela precisava 
de uma nova filosofia sobre seus des­
tinos. Não, Sr. Presidente. Acredito 
que a democracia e seus valores con­
tinuam os mais permanentes na his­
tória da Humanidade, continuam os 
mais presentes e os mais atuais. Não 
devemos julgar a democracia como se 
ela estivesse, no mundo atual, em cri­
se. A sua decadência não ê a detur­
pação dos seus valores, mas sim a 
realização imperfeita desses mesmos 
valores, valores que permanecem in­
tocáveis e válidos. Tanto assim que, 
no mundo contemporâneo, a nação 

que conseguiu maior índice de bem­
estar social, a nação que conseguiu a 
liderança da tecnologia é nação que 
tem presente os maiores e mais pu­
ros valores da democracia, há 200 
anos, na face da Terra. 

Sr. Presidente, quando o Senador 
Nelson Carneiro apresenta um pro­
jeto-lei estendendo, ampliando as 
inelegibilidades, acredito não esteja 
o Movimento Democrático Brasileiro 
servif\do ao regime democrático. 

No momento em que os políticos, 
momento em que a atividade política 
é malsinada, é acossada. sitiada, nós, 
políticos, procuramos resistir à toda 
prova, afirmando que a atividade po­
lítica não ê restrita nem adstrita so­
mente aos técnicos. 

Quando se procura separar aqueles 
que estão nos Governos dos Estados, 
aqueles que estão nas Secretarias de 
Estado, aqueles que têm atividades 
executivas, dizendo que constituem 
uma atividade diferente daquela a 
que é destinado o político, estamos 
separando a nossa atividade daque­
la que ê responsável pela gestão da 
coisa pública. 

Nesta Casa temos exwGovernadores, 
ex-Ministros, ex-Secretários, como 
prolongamento da vida política. Não 
se pode estabelecer urna divisão em 
que a atividade política se restringe 
às Casas Legislativas e não seja ela 
comum ao Poder Executivo. A ativi­
dade politica é indivisível; o poder é 
indivisível na função do Estado, e ele 
é tanto das classe legislativas, como 
do Poder Executivo. 

Fui Governador de um Estado e 
aqui, dentro desta Casa, há mais de 
vinte ex-Governadores. Muitos. e qua­
se todos, exerceram funções públicas. 
Elas não são privativas dos técnicos, 

Posso dizer que renunciamos ao 
Governo do Estado - para citar um 
episódio da última eleição - eu, o 
Senador Lourival Baptista e o Sena­
dor Helvídio Nunes. Em nenhum dos 
demais Estados do Brasil houve luta 
maior, eleitoral e política, do que nos 
três Estados em que renunciamos ao 
Governo estadual. Renunciamos por 
q1,1ê? Por uma vocação política que 
nos destinava uma lideran~a, na qual 
não podíamos interromper aquilo que 
o nosso destino, a nossa consciência 
e o nosso dever recomendavam. 

Vários outros, aqui nesta Casa, fi­
zeram a mesma coisa noutros pleitos 
e noutras ocasiões. Portanto, neste 
instante, devo dizer que devemos, ao 
invés de cavar sulcos entre o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo, afir­
mar que essa é uma atividade que 
não se divide, mas que é comum à 
nossa atividade. É um desdobramen­
to da nossa função, que não se pode 
limitar simplesmente ao exercício de 
cargos legislativos nos órgãos legisla­
tivos. E não é de outra maneira que 
a vida pública tem sido encarada nos 



1922 Sábado 9 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1973 

outros países. Churchill jã dizia com 
orgulho, e batia no peito: "Eu sou 
político profissional, e sou profissio­
nal da causa pública e da coisa pú­
blica" - porque tinha dedicado a sua 
vida inteiramente à causa pública. 

Assim, estou aqui, hoje, a defender 
uma linha de coerência, a dizer que 
todo aquele que quiser estender as 
inelegibilidades ne:;te País está des­
servindo à Democracia, está criando 
uma situação de circunstância, que­
rendo que ela seja definitiva. E falo 
com absoluta autoridade porque, no 
meu Estado, o atual Governador não 
é candidato; o cai4didato a pacifica­
ção do Estado, da união das forças 
políticas é o Deputado Henrique de 
La Rocque, que tem o consenso ge­
ral. Portanto, aqui não estou com se­
gundas intenções, mas na linha da 
coerência da minha renúncia quan­
do fui Governador, e da linha de ar­
gumentação politica que tenho defen­
dido nesta Casa, a lutar pela classe 
política e a dizer que não podemos 
jamais estender inelegibilidades, por­
que não acreditamos que uma situa­
ção de circunstância possa ser esten­
dida como uma regra geral. Se alguns 
técnicos acham que eles são técnicos 
e não políticos, que não podem ou 
não devem concorrer aos cargos pú­
blicos, eles que se sujeitem às regras 
normais da democracia que devemos 
reivindicar - estamos lutando para 
que elas sejam plenamente restabe­
lecidas neste Pais - C' não procurem 
estabelecer diques provisórios que re­
solvem situações de momento e lo­
cais e não atendem aos verdadeiros 
e futuros interesses do País. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - TenhO 
muita honra em conceder o aparte 
ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - Estou ouvin­
do com a devida atenção o discurso de 
V. Ex.a, Senador José Sarney. Creio 
que, realmente, a Democracia é um 
regime que se alimenta principalmen­
te da liberdade de ação. Sei que a 
Democracia pode admitir, como proi­
bir terminantemente a reeleição para 
Presidente da República, e dizer a 
maneira de outros, que ocupam car­
gos executivos, se candidatarem às 
eleições que se aproximam. Posso 
dizer, com absoluta convicção, como 
V. Ex.a está falando, a minha opinião, 
o meu pensamento que realmente é 
o mais liberal possível nesse setor. Sou 
até pela reeleição de governadores e 
de Presidente da República. Acho que 
aquele que se recomendou perante o 
povo, numa administração honesta, 
correta, não tem porque deixar o_ go­
verno a.ntes da sua nova pregaçao e 
candidatura, para continuar no Exe­
cutivo, servindo ao povo dentro da­
quelas condições já conhecidas pelos 
seus governados. Mas a Democracia é 
dosada de acordo com os sentimentos 

e se alimenta da discordância; todas 
as vezes que um de nós manifesta 
opinião contrária, no sentido político, 
ela está funcionando. Tenho a im­
pressão de que quando o Senador· Nel­
son Carneiro, nesta Casa, se manifes­
ta contrário ou, por outra, favorável, 
no sentido de distanciar mais a de­
sincompatibilização da função exe­
cutiva para a legislativa, S. Ex.a está 
exercendo realmente o poder demo­
crático; está fazendo funcionar o que 
aceito como Democracia, que é a divi­
são de opinião pública, a manifestação 
de cada um e o respeito à deliberação 
da maioria. V. Ex.a está defendendo 
uma tese; não me distancio da tese 
que V. Ex.a defende, até mesmo por­
que SúU insuspeito. V. Ex. a está de­
fendendo com muita razão, porque 
V. Ex.a foi um dos que se desincom­
patibilizaram, para continuar sua vi­
da pública através de uma represen­
tação no Senado da República. Já três 
vezes Senador nesta Casa, em todas 
elas, nas últimas eleições, quero di­
zer a V. Ex.a que fui até o último 
dia do meu mandato e passei dois 
anos, como costumamos dizer, no sol 
e na chuva, esperando pela eleição 
seguinte para. então, poder candida­
tar-me. E cheguei novamente a esta 
Casa. pela terceira vez, num governo 
a que fazia oposição, numa das lutas 
mais renhidas de que há testemunho 
nos anais da politica nacional, numa 
província. Devo dizer a V. Ex.a que 
sou absolutamente liberal: acho que 
o Governador, o Presidente da Re­
pública, num regime democrático per­
feito, não tem por que se desincom­
patibilizar para continuar a pleitear 
uma reeleição. Era este o aparte que 
queria dar a V. Ex.a. não discordan­
dv. apenas lembrando a V. Ex.a que 
quando o senador Nelson Carneiro 
traz para aqui, ao debate, uma idéia, 
seja ela apoiada pela Maioria ou, en­
tão, combatida, está fazendo funcio­
nar o regime democrático. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Muito 
obrigado, Senador Dinarte Mariz. 

Tenho eu, como V. Ex.a, o maior 
apreço - e eu um pouco mais, em 
razão do mestrado que o senador Nel­
son Carneiro exerce para mim, velho 
companheiro de Parlamento de S. Ex. a 
- uma grande admiração por S. 
Ex.a Mas o Que estou a defender e 
acredito que isto tenha sido de abso­
luto entendimento desta Casa e da 
classe política brasileira. é que a fun­
ção executiva não é privativa dos téc­
nicos. Porque se fosse, nem V. Ex.a, 
nem eu, nem muito dds que aqui es­
tão, teríamos tido a oportunidade de, 
cumprindo um destino político, exer­
cer a governança do Estado. E V. Ex.a 
mesmo, como é testemunha o povo 
do Rio Grande do Norte, fez um go­
verno - com grandes serviços presta· 
dos ao seu Estado - que nada fica 
a dever a nenhuma especialidade, a 
nenhum técnico. Ouvi, uma vez, dO 
Embaixador da Argentina. lá no Ma­
ranhão, quando ele visitava o meu 

Estado, uma lição que não esqueço: 
"O milagre do Brasil é que os senho­
res, políticos, se transformaram téc­
nicos em idéias gerais, quando nôs, 
na Argentina, não demos este passo 
à frente". 

O Sr. Dinarte Mariz - Era exata­
men:e este o aparte que eu ia dar ao 
discurso de V. Ex.a: Para que não nos 
distanciássemos dos técnicos, já exis­
tia realmente, aceia pela opinião, a 
idéia de que nós éramos técnicos de 
idéias gerais. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Multo obri­
gado a V. Ex.a Mas, se nós hoje, pela 
legislação brasileira, temos uma limi­
tação de seis meses antes da eleição. 
isto significa quase um ano de man­
dato. 

Sr, Presidente, porque eu, o Sena­
dor Lourival Baptista e o Senador 
Helvídio Nune-s, deixamos o Governo 
quase um ano antes do término do 
nos~o mandato para cumprir o des­
tino político que era do nosso dever, 
mas talvez nã.v fosse do nosso agrado. 
E se o fizemos foi para manter a con­
tinuidade do exercício da política co­
mo a arte de administrar. E se nós 
resolvermos aumentar para quase dois 
ano.5 esse período. - porque um ano 
antes da desincompatibilização. com 
mais seis meses depois, das eleições, -
nó.<i estamos ao contrârio. vetando a 
classe política, a que deve adminis­
trar. como se o Executivo fosse infen­
so aos políticos e devesse ser somente 
permitido àqueles que nada tem a ver 
com a política. 

Vê-se assim que, por um caminho 
bom, se está chegando a um objetivo 
ruim. Porque nós devemos fazer jus­
tiça grandes conquistas na admi­
nistração brasileira foram feitas por 
potticos e eu não posso dissociar a 
arte de administrar, qualquer que seja 
o seu âmbito - um Governador, um 
Secretário, um Presidente da Repú­
blica - e qualquer que seja a sua 
origem, que não seja uma função emi­
nentemente política. 

Porque, a arte de administrar é uma 
função eminentemente política; ela 
é uma visão global, ela é uma concha 
de receptividade dos anseios popula­
res, ela é uma visão de uma recepta­
cão das visões conjuntas em torno 
dos caminhos que se deve trilhar. 

Portanto, Sr. Presidente, aqui estou 
eu para falar em defesa da classe po­
lítlca brasileira. E não devemos cha­
má-la de classe, porque nós políticos 
somos apenas aqueles que recebem o 
mandato do povo para fazer as suas 
decisões e, em nome dele exercê-Ias. 

Aqui estou eu, talvez com uma pri­
ffi(~ira voz, para dizer que desserve ao 
Congresso, desserve à Democracia 
quando se procura estender inelegi­
bilidades de qualquer natureza - ta­
manhas e tantas já foram feitas -
parque os problemas que o _Pa~ tem 
atravessado e enfrentado nao sao de 
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inelegibilidades de pessoas, são muito 
mais graves do que esses e não são 
estas as pedras que se colocam no 
nosso caminho. 

Portanto. aqui estou eu a dizer com 
toda isenção, na linha de coerência 
que me fez Senador, na linha de coe­
rência que me tem feito porta-voz de 
algumas idéias neste plenãrio. para 
dizer ao Senado da Repilblica que o 
Movimento Democrático Brasileiro, 
que pretende ter em relação a nós um 
passo à frente nos caminhos demo­
cráticos, desserve à Democracia, à re­
democratlzaGão. dt:>sserve à partlcin~­
cáo futura dos políticos na adminis­
tração, quando pretende estender as 
inelegibilidades em face das nossas 
leis e da nossa Constituição. 

Sr. Presidente, este é o sentido do 
meu pronunciamento nesta Casa, que 
tem uma linha de coerência da minha 
atitude. do meu ponto de vista com o 
interesse nacional. Com a m~inr tran­
qüilidade posso fazê-lo, porque estas 
palavras e estas idéias não têm o res­
paldo de nenhum interPsse subalter­
no, e nenhum interesse ree:ional. 

Outro dia. um eminente colega me 
advertia de que eu, sendo político no 
Estado do Maranhã.o, onde tendo uma 
situação excepcional, não devia avan­
car nos temas nacinnais F.n lhe res. 
Pondi que só podia ter tranqüilidade 
de consciência quando pttdP.sse. como 
tenho feito ao longo da minha carrei­
ra parlamentar, me nesnir dos nin­
gentes regionais para servir aos in­
teresses do meu País. (Muito bem! 
Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dorf's: 

Fansto Castelo-Branco - Mil­
ton Cabral - João Cleofas -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcan­
te - Teotônio Vilela - João Cal­
mon - Amaral Peixoto - Danton 
Jobim -Nelson C::~rnefro - Gus­
tavo Capanema - José Augu..;;to 
· - Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto - Franco Mrmtoro - Or­
lando Zancaner ·- Emival Caiado 

Fernando Corrêa ~ Lenoir 
Vargas - Daniel Krif'gPr. 

O SR. PRESIDENTE (Filintn :\1iil­
Ier) - Não há mais oradores inscri­
tos. 

Está encerrado o período destinado à 
hora do Expediente. 

Passa-se â 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 

Item 1 
Votação. em turno único, do 

Requerimento n.O 81, de 1973, de 
autoria do Senhor Senador Franco 
Montoro, solicitando a transcricão 
nos Anais do Senado, da Men'sa~ 
gem do Papa Paulo VI relativa ao 
dia Mundial das Comunicações 
Sociais. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
C Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRJ!SIDENTE (Filinto Müller) 
Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final 1 ofericida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer 
n.0 173, de 19731 do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 7, de 1973, 
r:.ue aprova o texto do Acordo so­
bre Transportes Marítimos, fir­
mado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o 
Governo da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, em Moscou, 
a 20 de outubro de 1972. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Ser.adores de­

SLjar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, não haven­

do emendas nem requerimento para 
que a redação final seja submetida a 
votos. ela é considerada definitiva­
mente aprovada, nos termos do art. 
362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redacão final 

aprovada: · 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 7, de 1973 
(n.0 96-B/73, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou. nos termos do art. 44, 
inciso I. da Constituicão, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 

• DE 1973 
Aprova o texto do Acordo sobre 

Transportes Marítimos, firmado 
entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da 
União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas, em Moscou, a 20 de 
outubro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL. 1.0 É aprovado o texto do 

Acordo sobre Transportes Marítimos, 
firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o G<Jverno da 
União das República Socialistas So­
viéticas, em Moscou, a 20 de outubro 
de 1972. 

Art. 2. 0 Este decreto legislativo en­
tra em vigor na data de sua publica­
ção. revogadas as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
Item 3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 

85. de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Clodomir Millet que regula a 
situação do empregado suspenso 
para inquérito em relação à pre­
vidência social, tendo 

PARECERES, dos n.0
• 160, 161 

e 162 de 1973, das Comissií€s: 

- de Constituição e Justiça, 1.0 

pronunciamento: pela consti­
tucionalidade e juridicidade do 
projeto, 2.0 pronunciamento: 
pela rejeição do Substitutivo da 
Comi&Sâo de Legislação Social; 
e 

- de Legislação Social, favcràvel 
nos termos do Substitutivo que 
oferece. 

Em discussão o l)rojeto e o Substi~ 
tutivo, em primeiro turno. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Clodomir Milet. 

O SR. CLODOMIR MILET - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Cabe-me, como autor do projeto n.0 

85/71, justificá-lo perante os meus 
ilustres pares, face às considerações 
que sobre o mesmo emitiram os emi­
nentes Senadores Arnon de Mello e 
Benedito Ferreira, seus relatores nas 
Comissões de Constituição e Justiça e 
Legislação Social. 

Sucinto e preciso foi o voto do ilus­
tre Senador Heitor Dias na aprecia~ 
ção do Substitutivo, aprovado na Co­
missão de Legislação Social, quando a 
proposição voltou ao exame da Co~ 
missão de Constituição e Justiça. 

Dando parecer contrário ao substi­
tutivo para manter a decisão anterior 
da douta Comissão, de aprovação ao 
projeto inicial, o nobre Senador Hei~ 
tor Dias interpretou fíelmente o nos~ 
so pensamento e traduziu, de manei­
ra clara e objetiva. as altas finalida­
des da proposição em debate. 

Na verdade, os nobres Senadores 
Arnon de Mello e Benedito Ferreira 
não atentaram para a disposição do 
art. 1.0 do projeto e, por isso, desco­
briram nele o que não existe. 

Não se dl..sse, com efeito, que o em­
pregador ficará pagando, no curso da 
suspensão do empregado, as contri­
buições previdenciárias. 

Leio, Sr. Presidente, a íntegra do 
Projeto: 

Art. 1.° Fica o empregador, na 
hipótese do artigo 495 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, obri­
gado a recolher à instituição de 
previdência social a que perten­
cer o empregado, as contribuições 
correspondentes ao periodo da 
suspensão, garantidos ao segurado 
os direitos decorrentes dessa qua­
lidade, independentemente de no­
vo período de carência. 
Art. 2.0 Se o inquérito fór julga­
do procedente, o empregado terã 
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o prazo de 6 (seis) meses para 
manifestar à instituição de pre~ 
vidência social seu propósito de 
continuar vinculado como asso­
ciado facultativo. 
Art. 3.0 A presente lei entrarã 
em vigor na data de sua publica­
ção. revogadas as disposições em 
con' tário. 

O que se disse foi que, julgado im­
procedente o inquerita, o empregador 
pagará as contribuições correspon­
dentes ao período da suspensão. Foi 
por ísso que se dísse: "Fica o empre­
gador, na hipótese do art. 495 da Con­
solidação das Leis do 'l'rabalho, 
obrigado a recolher à instituição de 
previdência social a que pertencer o 
empregado, as contribuições corres­
pondentes ao período da suspensão." 

Qual é a hipótese do art. 495? 

Responde a lei: "Reconhecida a ine­
xistência de falta grave". 

Quando se reconhece a inexistência 
da falta? 

Evidentemente, com o julgamento 
do inquérito. 

Portanto, não se disse o que enten­
deram os dois nobres Senadores. E 
não se disse absurdo. nem se agiu com 
paternalismo. Pois se o inquéríto é 
improcedente. porque reconhecia a 
inexistência da falta grave que de­
terminou sua instauração, a Consoli­
dação já díz, no mesmo art. 495, que 
"fica o empregador obrigado a read­
miti-lo no serviço e a pagar-lhe os sa­
lários a que tenha direito no período 
da suspensão''. 

Há, portanto. pagamento de salá­
rios. O tempo da suspensão fica, por 
assim dizer, como tempo durante o 
qual o empregado, mesmo sem traba­
lhar. esteve à disposição do empre­
gador. 

Na outra hipótese, isto é, na de 
procedência do inquérito, não se man­
dou, no projeto, que o empregador 
pagasse contribuições. Concedeu~se, 
apenas. o prazo de 6 meses ao em­
pregado para manifestar o propósito 
de continuar vinculado como associado 
facultativo. 

O centro do projeto foi o constante 
do final do art. 1.0

: "garantidos ao 
segurado os direitos decorrentes dessa 
qualidade, independentemente de novo 
período de carência". 

Como se vê, não tem razão os que 
argumentam com os pagamentos de 
contribuições no curso da suspensão, 
nem u:s que afirmam que o projeto 
traduziria paternalismo injustificável. 
Não há nem uma coisa nem a outra. 
O que há é, simplesmente, uma dila­
tação do prazo para a perda da qua­
lidade de segurado e, de certa ma­
neira, uma determinação clara de que 
o Instituto receberá as contribuições, 
após a desfecho do inquérito, sem que 

se estabeleça novo periodo de carên­
cia. 

O substitutivo peca. ainda e impli­
citamente porque admite a existên­
cia de um único instituto de previ­
dência, isto é, o Instituto Alcançado 
pela Lei n° 3.807/60. 

Ora, hã pelo menos mais um regime 
previdenciário, não regulado pela Lei 
Orgânjca. É o dos empregados da 
Caixa Econômica, isto é, o SASSE, 
criado pela Lei n.0 3.149, de 1957. 

Assim, a simples alteração da Lei 
n.0 3. 807 não beneficiaria os empre­
gados regidos pela outra lei. 

Ora, o regulamento da Lei n.0 3.149, 
baíxado com o decreto n. 0 43.913, de 
1958, dispõe, no seu art. 8.0, que per­
derá a qualidade de associado aquele 
que interromper o pagamento de suas 
contribuições por maís de seis meses. 

Como vêem os nobres Senadores, o 
projeto foi exato. Quis beneficiar a. 
todos os empregados, independente­
mente de sua filiação previdenciária. 

Assim, esperamos que o Senado 
aprove o projeto n. o 85, de 1971. na 
conformidade do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Nos termos regimentais o projeto 
tem preferência sobre o substitutivo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!\ 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Continua em discussão o projeto e 
o substitutivo, em primeiro turno. 
(Pausa.J 

Ninguém mais pedindo a palavra, 
encerro a discussão. 

Passa-se à votação do projeto, que 
tem preferência regimental. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Fica, portanto, prejudicado o subs­
titutivo. 

O projeto voltará oportunamente à 
Ordem do Dia para segundo turno 
regimental. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 85, de 1971 

Regula a situação do emprega­
do suspenso para inquérito em 
relação à previdência social. 

Art. 1.° Fica o empregador, na hi­
pótese do artigo 495 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, obrigado a re­
colher â. instituição de previdência 
social a que pertencer o empregado, 
as contribuições correspondentes ao 
periodo da suspensão, garantidos ao 

segurado os direitos decorrentes des­
sa qualidade, independentemente de 
novo período de carência. 

Art. 2.0 Se o inquérito for julga­
do procedente, o empregado terá o 
prazo de 6 rseis) meses para mani­
festar à instituição de previdência so­
cial sEu propósito de continuar vin­
culado como associado facultativo. 

Art. 3.0 A presente lei entrará em 
vig-or na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
- Está. esgotada a matéria constante 
da Or:lem do Dia. 

~ão há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

O SH. PRESIDENTE (Filinto Müller) 
-Naja mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Lei da Câmara n.0 17, de 1973 
(n.0 : .110-B/73, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente daRe­
públiea, que autoriza a Centrais Elé­
tricas Brasileiras S. A. - ELETRO­
BRÁS, a movimentar a Reserva Glo­
bal de Reversão para o fim que espe­
cifica e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n."' 157. 158. 
159, 185, 186, 187 e 188, das Co­
rA1issões: 
- de Minas e Energia, 1.0 pro­

nunciamento: f a v o r á v e 1 
ao Projeto; 2.0 pronunciamen­
to: favorável às Emendas n.0 s 
1 e 2 de Plenário, com voto 
vencido do Sr. Senador Le­
noir Vargas. 
de Economia, 1.0 pronuncia­
mento: favorável ao Projeto; 
2.0 pronunciamento: favorável 
às Emendas n.os 1 e 2 de Ple­
nário. 
de Finanças, 1.0 pronuncia­
mento: favorável ao Projeto; 
2.0 pronunciamento: favorável 
às Emendas n.os 1 e 2 de Ple­
nâ:-io. 
de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade do projeto e das emen­
das. 

2 

Discussão, em segundo turno, do 
Pro.1eto de Lei do Senado n.0 66, de 
197~~. de autoria do Senhor Senador 
Emival Caiado, que amplia a jurisdi­
ção de Junta de Conciliação e Julga­
mento da 3.a Região da Justiça do 
Trabalho. tendo 

PARECER. sob n.O 174, de 1973. da 
Comissão: 

- de Redação, oferecendo a re­
dação do vencido para o se­

gundo turno regimental. 
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3 

Discu.-5são, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 42, de 
1973, de autoria do Sr. Senador Ney 
Braga, que dá nova redação ao ~ 2.0 

do artigo 477 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 
1943, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 167 e 168, 
de 1973, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade; e 

de Legislação Social, favorá­
vel. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller) 

- Está encerrada a sessão. 
r Levanta-se a Sessão âs 15 ho­

ras e 50 minutos.J 

MENSAGEM DE SUA SANTIDADE, 
PAPA PAULO VI, RELATIVA AO 
DIA MUNDIAL DAS COMUNICA­
ÇõES SOCIAIS, QUE SE PUBLICA 
NOS TERMOS DO REQUERIMEN­
TO N.0 81/73, DE AUTORIA DO SR. 
SENADOR FRANCO MONTORO, 
APROVADO NA SESSãO DE 8-6-73. 

PAPA: MEIO NAO ll A MENSAGEM 
A Conferencia Nacional dos Bispos 

do Brasil divulgou ontem a mensagem 
do Papa relativa ao Dia Mundial das 
Comunicações Sociais, comemorado a 
3 de junho, na qual Paulo VI afirma 
que "a linguagem da imagem e do im­
presso. das cores, dos anos e da mú 
sica deve contribuir para a difusão 
das mensagens que exprimem a bon­
dade, a beleza e a verdade. 

"O.~ meios de comunicação social. 
quando servem para afirmar e para 
promover, na humanidade sempre em 
busca de mais e de melhor, os valore.s 
espirituais - diz o papa - ajudam a 
preparar o dia da Nova Criação, em 
que a paternidade de Deus será uni­
versalmente reconhecida. e em que 
reinarão a fraternidade, a justiça e a 
paz. 

A Mensagem 

É o seguinte o texto da mensagem 
do Papa: 

"Ao celebrarmos. pela sétima vez, 
o Dia Mundial das Comunicações So­
ciais desejamos convidar-vos a refle­
tir conosco sobre o tema este ano pro­
posto à nossa atenção: "Os meios de 
comunicacão social ao serviço da afir­
mação e da promoção dos valores es­
pirituais". 

A pa.ssagem da humanidade através 
dos séculos ,sempre foi caracterizada 
pela busca da verdade, da beleza e 
do bem. Lançado nesta peregrinação, 
o homem propôs-se sempre ir ao en­
contro do Absoluto. e veio exprimindo 
as suas relações com o criador, mui­
tas vezes por meio do sacrifício e 
da oração. As suas aspirações a 

sempre mais e melhor conduziram­
no à esperança de uma vida que du­
rasse para além da vida presente, e 
tssa esperança de mortalidade influiu 
profundamente na.s suas atitudes e 
nos seus comportamentos nesse mun­
do. Por toda parte, embora em graus 
diversos e também com maior ou me­
nor êxito, o homem se entregou a nro­
curar a ju.stiça e a liberdade, a soli­
dariedade social e a fraternidade hu­
mana. Esforçou-se, de igual modo, por 
estabelecer a paz no interior de si 
mesmo, na família, nas relações com 
os seus semelhantes. Estes valores da 
humanidade, e outros ainda constitui­
raro uma herança que se transmiti'.l 
de geração em geração, como um te­
souro comum a todos. 

Aos cristãos cabe especial responsa­
bilidade pela conservação desta he­
rança da humanidade. O Evangelho 
reconheceu estes valores como funda­
mentais para o homem, e dilatou-lhes 
o significado e a aplicação. Cristo, 
pela sua maneira de viver, pela sua 
morte e a sua ressurreição, conferiu 
novo sentido à vida humana. Inspi­
rou a todos os homens sentimentos 
mais elevados; e os homens souberam 
d'Ele que. chamados filhos de Deus, 
o são em toda a verdade, e que de­
vem dar testemunho da sua fraterni­
dade, na fidelidade ao espírito I CRF. 
Jo., 3, I., 2 cor., 3, 3l. Por seu lado, 
a Igreja, iluminada pela luz de Deus 
e rica de uma experiência unica da 
humanidade, sabe e proclama que não 
há desenvolvimento do homem e pro­
g·resso dos povos senã<:l na realizaçãü, 
pelos valores espirituais, das mais no­
bres aspirações humanas. 

De fato. a Igreja recebeu a missão 
de afirmar sem desfalecimento todos 
os valores da mensagem cristã. O Se­
nhor encarregou-a de levar esta men­
sagem até aos confins do mundo 
<CRF. Act., 1,8., MT 28,191. Os após­
tolos deviam pregar o amor de Deus 
e dos homens, o perdão e a reconci­
liação, e proclamar a todos uma men­
sagem de paz. Deviam ir pelo mundo 
inteiro e fazer sua a causa dos doen­
tes e dos oprimidos. A exemplo do seu 
:\llestre, deviam anunciar aos pobres 
fi boa nova que liberta ICRF. IC, 
4.81. 

E é certo que a Igreja não cessou 
de difundir este.•1 valores humanos e 
e-spirituais. de promover iniciativas 
para o progresso dos povos. as quais 
têm em vista o desenvolvimento de 
todo o homem e do homem todo (cfr. 
''Populorum Progressio", n. 0 14). Com­
pete à Igreja continuar a afirmar 
com energia todos aqueles valores que 
asseguram o êxito da vida humana, 
lembrando sempre que os nossos co­
rações não encontrarão pleno e defi­
niUvo descanso senão em Deus. Mos­
tra-o a história dos séculos: com a 
sua vida e frequentemente com a sua 
morte, os cristãos sempre deram tes­
temunho destes valores espirituais, que 
têm em alto apreço porque são filhos 
de Deus, destinados à vida eterna. Os 

grandes mártires de Roma tiveram 
sucessores em todas as culturas, e 
estes testemunharam, como eles, va­
lores que fazem com que valha a pena 
viver a vida, e ao mesmo tempo con­
ferem à morte o seu verdadeiro sen­
tido. Por feliz coincidencia, este Dia 
Mundial das Comunicações Sociais {;; 
o da Festa de São Carlos Luanga e 
Companheiros Mártires. Também es­
tes santos se sentiam seguros dos va­
lores espirituais em que criam. e, aceí­
tando livremente morrer pelas pro­
prias convicções, mo.straram a que 
profundez tais convicções podem en­
contrar-se enraizadas. Se hoje são ve­
nerados no mundo inteiro. é precisa­
mente em virtude das realidades espi­
rituais por que viveram e morreram. 
Para todos os cristãos, seja qual for 
a sua condição, ê um dever, corajo­
samente cumprido por estes homens 
de Deus, dar testemunho com o exem­
plo da vida. e estarem prontos para 
pre-star contas da esperança que neles 
habita ICRF. I Pedr., 3,151. Isto, sem­
pre foi assim. 

A nossa época se beneficia da van­
tagem de um imenso progresso téc­
nico, que caracteriza de modo muito 
particular os meios de comunicação 
social. Hoje, mais do que nunca, os 
valores espirituais podem . e devem 
encontrar nesses meios. instrumentos 
que lhes facHitem a afirmação e a di­
fusão, de um extremo ao outro da 
Terra. Sob este aspecto não se pode 
deixar de ver neles um dom maravi­
lhoso da Divina Providência para o 
nosso tempo. 

Mas não é sem apreensão que os 
homens de boa vontade verificam que 
os meios de comunicacão social são 
freqüentemente utilizad.os para negar 
ou alterar os valores fundamentais da 
vida humana, ou até para suscitar a 
incompreensão e a perversão entre os 
homens ("Communio et Progressio", 
n.0 9). Tais abusos, e o mal que deles 
se segue. são demasiado conhecidos. 
A difusão de falsas ideologias e a ex­
citação do desejo imoderado de bens 
materiais afasta n muitas vezes do 
interesse genuíno pela verdadeira sa­
bedoria e pelos sólidos valores. Po­
rém. hoje, é para uma ação positiva 
que nós solicitamos todos os católicos, 
de modo particular aqueles que, ha­
vendo escolhido como profissão os 
meios de comunicacão social. têm 
maiores obrigações. Com eles insisti­
mos em que difundam. na sua pleni­
tude, os valores da mensagem vivi~ 
cante de Cristo, e façam vibrar o 
Universo com a voz das próprias con~ 
vicções. com o grito da própria fé, 
com a palavra de Deus. Aí está uma 
missão importante e um grande ser~ 
viço a prestar à humanidade. Nós 
os convidamos a uma colaboração 
sincera e plena com todos os nossos 
irmãos cristãos e com os homens de 
boa vontade de todos os países, para 
afirmar com energia e de maneira 
eficaz os princípios que fundamen ... 
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tam o valor da dignidade do homem. 
Pedimos a todos aqueles que traba­
lham nas comunicações sociais que 
informem sobre os atos da abnegação 
e de dedicação que se verificam no 
mundo; que dêem a conhecer o bem 
imenso que se faz, dia após dia; que 
levem até ao público os testemunhos 
de dinamismo, de entusiasmo e de de­
sinteresse, tão freqüentes hoje, parti­
cularmente entre os jovens. 

Sabemos serem numerosos os pro­
fissionais dos meios de comunicação 
que desejam ardentemente colocar 
estes instrumentos, neutros por si 
mesmos, ao serviço do progresso dos 
seus semelhantes (CFR. "Cornmunio 
et Progressio", n.O 72). Convidamo-los 
instantemente a renovarem a sua re­
solução e a transformarem as comu­
nicações sociais em fontes de intensa 
luz que ilumine o caminho da única 
felicidade verdadeira. O mundo de 
hoje tem necessidade de ver os valo­
res espirituais afirmados em testemu­
nhos concretos. Aqueles que dispõem 
dos meios de comunicação social, de-

vem utilizá-los de modo que seja as­
sim. A linguagem da imagem e do 
impresso, das cores, dos sons e da 
música, deve contribuir para a difu­
são das mensagens que exprimem a 
bondade, a beleza e a verdade. Im­
prensa, rãdio e televisão, cinema, tea­
tro e publicidade, devem ser utiliza­
dos, com todos os seus recursos, na 
tarefa de levar ao mundo a mensa­
gem de que o mundo necessita para 
acertar com o próprio caminho. 

estações de rádio e de televisão e pe­
los órgãos da imprensa que têm a so­
licitude de difundir as notícias refe­
rentes à Igreja e à Santa Sé, bem 
como à sua missão de afirmar e pro­
mover os valores espirituais. E a ter­
minar, dirigimos ainda uma palavra 
de especial gratidão aos nossos filhos 
e filhas da Igreja Católica, que, pela 
sua atividade nos meios de comunica­
ção social e a sua dedicação a esta 
forma de apostolado, colaboram co­
nosco na difusão do Evangelho ( cfr. 
filip,. 1,5). Os meios de comunicação social, 

quando servem para afirmar e para 
promover, na humanidade sempre em 
busca de mais e de melhor, os valores 
espirituais, ajudam a preparar o dia 
da Nova Criação, em que a paternida­
de de Deus será universalmente reco­
nhecida, e em que reinarão a frater­
nidade, a justiça e a paz. Por isso é 
que, ao lançarmos este nosso apelo 
premente, exprimimos a todos os ho­
mens de boa vontade, cujo esforço vai 
já nesse sentído, o nosso reconheci­
mento. Desejamos manifestar aqui a 
nossa profunda estima por todas as 

Inv·Jcamos a assistência do Verbo 
de Deus Encarnado, para assegurar o 
êxito do amplo programa deste dia. 
"Os meios de comunicação social ao 
serviç.o da afirmação e da promoção 
dos valores espirituais". Em nome do 
Senhor vos concedemos a bênção 
apostólica. 

Do vaticano, 1.0 de maio de 1973. 

Paulo P. P. VI 

ATA DA 61.• SESSÃO, REALIZADA EM 6-6-73 

(Publicada no DCN - Seção II - de 7-6-73) 

Retificação 

No Projeto de Lei da Câmara n.0 24/73 (n.0 1.158-B/73, 
na oligem), que altera a redação do art. ~-0 da Le1 n.0 

5.828, de 29 de novembro de 1972, que reaJusta o valQr 
das gratificações concedidas ao Procurador-Geral t: Pro­
curadores Regionais da Justiça Eleitoral e ao Jmzes e 
Escrivães Eleitorais: 

Na página 1.870, 2.a coluna, na ementa do projet.Q, 
Onde se lê: 
... Lei n.o 5.828, de 25 de novembro de 1972, 
Leia-se: 
... Lei n.0 5.828, de 29 de novembro de 1972, 

(*) ATO N.0 01, DE 1973, DA COMISSAO DIRETORA 

A Comissão Diretora. no uso das atribuições que lhe 
conferem o Regimento Interno e o Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, 

CONSIDERANDO que lhe cabe a administração inter­
na do Senado Federal~ 

CONSIDERANDO que a Resolução n.0 58, de 1972, 
alterada pela de n.0 67, de ·1972, estabeleceu nova estru­
tura básica para os serviços da Casa; 

CONSIDERANDO a diversificação das atribuições con­
feridas aos diversos órgãos criados; 

CONSIDERANDO a necessidade de uma participação 
mais efetiva dos respectivos Secretários nos trabalhos a 
ela afetos; 

CONSIDERANDO, ainda. o melhor ordenamento de 
suas atribuições no que se refere à supervisão dos diver­
sos órgãos que compõem a estrutura administrativa do 
Senado Federal; 

ll.ESOLVE, a título provisório e experimental: 
1.0) estabelecer, como órgãos diretamente supervi­

sionados pela Presidência, a Diretoria-Geral, a Secretaria­
Geral da Mesa e a Secretaria Legislativa e respectivas 
Subsecretarias; 

2.o) ao 1.0 Vice-Presidente, além das atribuições pre­
vistas no art. 55 do Regimento Interno do Senado Federal, 
foram deferidas pelo Senhor Presidente, a resolução de 
assuntos de natureza política, a representação da Mesa e 
da Presidência, o despacho de requerimentos e o exame 
das proposições sujeitas à apreciação da Mesa; 

3.0 ) relacionar, na área de supervisão do Primeiro~ 
Secretário, as Subsecretarias de Pessoal, Financeira e de 
Patrimônio, da Secretaria Administrativa; 

4.0 ) deferir, ao 2.0 Vice-Presidente e aos 2.o, 3.0 e 4.o 
Secretários, a supervisão dos demais órgãos da CaSa, obe­
decida a seguinte ordem: 

a) supervisionado pelo 2.0 Vice~Presidente: 

Subsecretaria de Assistência Médica e Social; 
b) supervisionados pelo Segundo-Secretário: 

Subsecretaria de Serviços Especiais da Secretaria Admi­
nistrativa; Subsecretaria. de Serviços Gerais, Subsecreta­
ria Técnica de Operações e Manutenção Eletrônica, Se­
tor de Telex e Telefonia e, ainda, a Representação do 
Senado Federal na Guanabara (parte administrativa); 

c) supervisionados pelo Terceiro-Secretário: 
Assessoria e suas Subsecretarias, Consultoria Jurídica; Se­
cretaria de Infonnações e respectivas Subsecretarias; Sub~ 
secretaria de Arquivo da Secretaria Administrativa e, ain­
da, o Centro de Processamento de Dados, cabendo-lhe a 
Presidência do Conselho de Supervisão desse órgão; 

d) supervisionados pelo Quarto-Secretário: 
Secretaria de Divulgaçâ~ e de Relações Públicas e respec­
tivas Subsecretarias; Subsecretaria de Anais da Secreta­
ria Administrativa; Subsecretaria de Edições Técnicas; 
Setor de Divulgação da Representação da Senado Federal 
na Guanabara e, ainda, o Centro Gráfico, cabendo-lhe a 
Presidência do Conselho de Supervisão desse ôrgão. 

Brasilia, DF, em 15 de março de 1973. - Filinto Mül­
ler, Presidente - Paulo Tôrres - Adalberto Sena - Ruy 
Santos - Augusto Franco - Milton Cabral - Benedito 
Ferreira. 

{~) Republica.do por haver saido tom incorreçOm; no DCN, Seção II, 
ele 17-03-1973. 
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PORTARIA N.0 64, DE 7 DE JUNHO DE 1973 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe con­
fere o art. 17?, de Resolução n.0 58, de 1972, Resolve dis­
pensar Luiz Fernando de Sá Mendes Vianna, Redator de 
Anais e Documentos Parlamentares, P-2, das funções de 
Subchefe de seu Gabinete. 

Senado Federal, em 7 de junho de 1973. - Evandro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

PORTARIA N.0 65, DE 7 DE JUNHO DE 1973 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe con­
fere o artigo 177, da Resolução n.O 58, de 1972, Resolve 
designar Luiz Fernando de Sá Mendes Vianna, Redator 
de Anais e Documentos Parlamentares, P-2, para as fun­
ções de Chefe de seu Gabinete. 

Senado Federal, em 7 de junho de 1973. - Evandro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 3.• REUNIAO (QRDINARIAl, REALIZADA 
EM S DE JUNHO DE 1973 

Aos seis dias do mês de junho de mil novecentos e 
setenta e três, presentes os Srs. Senadores Cattete Pinhei­
ro - Presidente, Osires Teixeira, Waldemar Alcântara, 
Ney Braga, Eurico Rezende, José Augusto, Carlos Linden­
berg e Ruy Carneiro, reúne-se a Comissão do Distrito Fe­
deral na Sala de Reuniões das Comissões. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 38, de 1973, que "dá 
nova redação ao Artigo 17 da Lei n.0 5.538, de 22 de no­
vembro de 1968, que "dispõe sobre a organização do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências", o Sr. Senador Osires Teixeira apresenta -parecer 
pela aprovaçà<J. O parecer, após ter sido submetido à dis­
cussão e votação, é 11provado. 

Nr~da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assisten­
te da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinad4 pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
ATA DA lO.• REUNIAO (0RDINARIA), REALIZADA 

EM 7 DE JUNHO DE 1973 

As onze horas do dia sete de junho de mn novecentos 
e setenta e três, presentes os Srs. Senadores Franco Mon­
toro ~ Presidente, Accioly Filho, Guido Mondin. Heitor 
Dias. Ney Braga e Renato Franco, reúne-se a Comissão 
de Legislação Social. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Aos Projetos de Lei do Senado n.0 s 15, de 1971; 59, de 
1968, e 46, de 1968, que "dispõem sobre contribuição ao 
INPS dos profissionais liberais", o Sr. Senador Accioly Fi­
lho apresenta parecer pela prejudicialidade das proposi­
ções. O parecer, após ter sido submetido à discussão e vo­
tação, é aprovado. 

Ao Projeto de Lel do Senado n.0 15, de 1973, que "al­
tera disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, a 
fim de tornar obrigatório, em caso de recurso, o depósito 
de qua.ntla equivalente ao valor total da condenação. sem 
limite máximo", o Sr. Senador Guido Mondin apresenta 
parecer pela aprovação. O parecer, após ter sido submetido 
à discussão e votação, é aprovado. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 68, de 1972, que "mo­
difica o disposto no § 1.0 do art. 1.0 da Lei n.0 5.630, de 
2 de dezembro de 1970", o Sr. Senador Ney Braga apre­
senta parecer pela rejeição. O parecer, após ter sido 
submetido à discussão e votação, é aprovado. 

Logo após, o Sr. Presidente, Senador Franco Montoro, 
passa a Presidência ao Sr. Senador Heitor Dias (Vice­
Presidente) e apresenta o seu parecer pela rejeição da 
Emenda n.o 1 de Plenário e pela aprovação da Emenda 
n.0 2, também de Plenário. 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e vo~ 
tação, é finalmente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vjnicius Goulart Oonzaga, As­
sistente, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro~ 
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA 9.• REUNIAO \EXTRAORDINARlAl, 
REALIZADA EM 7 DE JUNHO DE 1973 

Aos sete dias do mês de junho de mil novecentos e 
setenta e três, presentes os Srs. Carvalho Pinto - Pre~ 
sidente, Lourival Baptista, Accioly Filho, Franco Montoro. 
Nelson Carneiro, Ney Braga, F'austo Castelo-Branco 
Amaral Peixoto, Arnon de Mello, Virgílio Távora., José 
Lindoso e Wilson Gonçalves, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores na Sala de Reuniões das Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. 
Senadores Jessé Freire, Fernando Corrêa, Antônio Car­
los, Magalhães Pinto, Saldanha Derzi, José Sarney, João 
Calmon e Danton Jobim. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Assistente lê a Atn 
da reunião anterior, que é aprovada sem di.3cu.~são. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Filinto Müller, que passa a fazer uma Expo~ 
sição sobre a sua recente visita à República Argentina. 

Encerrada a Exposição, o Sr. Presidente torna secre­
ta a reunião, a fim de ser apreciada a indicação do Sr. 
Presidente da República do seguinte Embaixador junto a 
Governo estrangeiro: 

Mensagem n. 0 117, de 1973 - Sr. Milton Telles Ri~ 
beiro, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo~ 
mata, para exercer a funGão, em comissão. de Embaixador 
do Brasil junto à República das FILIPINAS. 

Reaberta a reunião, o Sr. Presidente concede a pa~ 
lavra ao Sr. Senador Virgílio Távora, que lê seu parecer 
faVorável ao Pro)eto de Decreto Legislativo n.0 11, de 
1973, que "aprova os textos do Acordo de Cooperação 
Cultural e do Acordo de Cooperação Técnica do Zaire, 
em Brasilia, a 28 de fevereiro de 1973". 

Após ter sido submetido à discussão e votação, o 
parecer é aprovado. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se s. reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, As­
sistente, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presfdente: 3•-Secretário: 

LIDERA~ÇA DA ARE"< A 
E DA !V!AIORIA 

Fihnto Müller (ARENA- MT) Milton Cabral (ARENA- PB) Líder· 
Petrônio Portella (ARE!'~ A- Pll 

Vice-Lideres: 

1 o_ V ice-Presidente: M-Secrel'ârio: 
Paulo Tôrres{ARENA- RJ) Btnedito Ferreira (ARENA- GO) 

Euri;o Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
VirgílioTávora(ARENA -CE) 
Dinute Mariz(ARENA- RN) 
José Undoso{ARENA- AM) 
Flá•1io Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Os.i·esTeiKeira(ARENA -GO) 
Gu do Mondin (ARENA- RS) 

Suplentes. de Secretário~: 
2q· Vice-Presidente: 

Adalberlo Sena (M DB- AC) 
Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 

!•-Secretário: José Augusto (ARENA- MG) 
LIDERANÇA DO MDB 

EDA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) 

Líder: 
Antônio Fernandes (ARENA- BA) Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Vice-Lideres: 
2~-Secretário: 

Augusto Franco (ARENA- SE) kuy Carneiro (MOB- PB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah {MDB- GB) 

COMISSilES 

Diretora: Edith Balass.ini 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefones: 24-1009 e 24-8\05- Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco Josê Fernandes 
loca!· Anexo 11 - iérreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Tilulartr Supltntes 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Ffávio Britto 
Mattos Leão 

ARENA 

MDB 

Tar~o Outra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Amaral Peixoto Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hip~rtt- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, as \J·OO horas 
local: Sala "A"- LaranJa-.. Anexo H- Ramal 67ti. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Pre5.idente· C\odomir Milet 

V1ce-Presidente: Teotônio Vilela 
Titulares Suplenles 

ARENA 
José Guiomard 
Teotónio Vilela 
Dmarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Mi\et 

Saldanha Derzi 
Osíres Teix.eira, 
lounval Baptista 

• 
MDB 

Ruy Carneiro Franco Montoro 
Assis{ente: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 674 
Reuniões: T en;as-feiras, às li :00 horas 
local: Sala "E''- B:ge- Anex.o fi- Ramal 613. 

COMISSÃO DE CO~STITUIÇilO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(I 3 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vicr·Presidente: Accio\y Filho 
Thulare$ 

José Lindoso 
José Sarne) 
Carlos lindenberg 
Helvidio Nnneo;, 
Antônio Carlos 
Mattos leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanem:r 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Nelson C:.lrneiro Franco Montoro 
Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas 
Local· Sala .. A" -l:uania- AneKo H- Ramal 623. 
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( 0\tl"iSJ.O DO DISTRITO FEDfR4.L ~ (CDF) 

( 11 \kmhrüs) 

C0\1 POSIÇÃO 
Pre~tdente: Cattete Ptnheiro 

\'u:e·Pre,Jdente- Ru_\ Clrnt:JTO 

Titulare~ 

IJm.Jrte \.1Jrit 
ltntcn Retende 
Catklt" Ptnhelrtl 
'\t:\ Brag,t 
(h;rc\ T e"eir<J 
f nn:.tndtl Corrêa 
Si.!ld;Jnh:t Der11 
Ht:ttnr D1a~ 
'\ntt.'nlll h·~n;.tnde' 
Jll~t- -\ U)!U'>l11 

AR F'" A. 

'ADB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz ("avakante 
WaJdemar Alcântara 
Jo-.ê lindoso 
Wl[-.on Campos 

Ru, Carnl·trn Nehon Carneiro 
,.,,1.,tente ".l.trcu., Vmú_"IU'> Coulart G0n:raga- Ramal 307 
Reuntôc" QuMta~-fctra\, ãs :0-00 horas 
1 1ool 1\.t/J ··B" --I doh - ".nt:1(o fi- Ramal 621 

C0\11~SÃO Df EC0~0\11A- (CE) 

( 11 "'emhros) 

CO \I POSIÇÃO 

Presidente· Magalhães Pinto 
\' tce- Presidente: Va~concelos Torre~ 

Titulares 

M<tgalhães Pinto 
V a\Concelos Torre'\ 
Wrtson Campos 
Jesse Frerre 
Arrwn de Mello 

T~:otàr.io V r/e/;~ 
P.tulo tiuc-rra 
Rcrw:o ~r:..cnco 
Hei\ :d10 '\unl!s 
L:..ttC.nJkunte 

ARE'<A 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondín 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Pen1.0to 
-l,.'~t,~:"lt i) • .,lrel Rt·r· de Smua- Ramal 675 
R, Jl1!Ôe' .•l!rr.ta,.f · ··"'· :b to-C:J horas 
l, .-.. ~ S<~l<~ \ · - l ,ranJ<r -- ·\nexo 11 --Ramal 623 

CO>l<o>;);u o FEDI TAÇÃO E ClJLTI'RA- (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presideme: Gustavo C.apancma 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gu<;I;JVO Capa nem<' 
João C alr'lon 
Tar<;O Dt·lr:J 
Geraldo \1óqurta 
Canete Prnherro 
Milton Tnndade 

BenJamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Assrstente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306 
Reumões· Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Locóll SJJia "D"- Marrom- Anexo H- Ramal 615. 

COMISSÃO DE Fl ... A'<(AS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOS\Ç~O 

Titulsre<t 

Pre<;idente: João Cteofas 
Vice-Presidente: Virgília T•h·ora 

Suplentes 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Suldanha Dertr 
Geraldo Me~quita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Je~sé Freire 
João Cleofas 

Curvatho Pinto 
V1rgílio Távora 
WJlson Gonçalve~ 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peill.oto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Cattete Pinheiro 
A_ntõnio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 

Nebon Carneírc 

Assi.~tente· Danrel Reis de Souza- Ramal675 
Reunrões: Quarta~- Feiras, às 11:00 horas 
Local· Sala "A"- Laranja- Anexo 11 ~ Ramal623. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

'Presidente; Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Suplentes 

ARENA 

MDB 

Wilson Campos 
Acc10ly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gon1aga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras. às li :00 horas 
Local· Sala ·•c"- Azul- Anexo 11 ~Ramal 617. 

COM ISS/lo DE MINAS E E:'>IERGIA- (CME) 

(7 Membros) 

Titl.llares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanie 
Leandro Maciel 

Milton Trindade 
Domício Gondin 
lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Gutomard 

Benjamin farah Danton Jobim 

Asmtente: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 674 
Reuniões: Quill!<~s-feiras, ils I/ :00 horas 
Local: Sula "E"- Bege- Anexo 11- Ramal 613. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membro&) 

COMPOSIÇÃO 

TitularH 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Oanton Jobim 

Suplentes 

Antônio Carlos 
José Undoso 
José Augusto 
Cattetc: Pinheiro 

Oanton Jobim 

ARENA 

MDB 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

~ssistente: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às \I :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anex.o 11- Ramal 613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

SupldiH 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Correa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
M agalhàes Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José: Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

F ranço Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
Josê Lindoso 
Josê Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Pei:ttoto 

Assistente: Marçus Vinicius Goulart Gonzaaa- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:)0 horas 
local: Sala ··s·· -Lilás- Anuo 11- Ramal 621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Tl111lares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo~ Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcãntara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

s.,~oot .. 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Ctodomir Milet 

Ruy Carneiro 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- {r'S~) 
(i Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldcmar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titularts 

Waldemar Ald.ntara 
José: lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Supltntn 

Ale:ttandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras. às 10:30 horas 
local: Sala "O"- Marrom- Anc:tto 11- Ramal 615. 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Outra 
Titulartl Suplfl'iet 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Pei:ttoto 

ARENA 

MDB. 

Ass1stente: Cândido Hippcrtt- Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 

M a&alhàes Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Local: Sala "A"- laranja- Ane:tto 11 -Ramal 623. ' 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (Cf) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Aleundre Costa 

Tltufarn S..plnles 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
Jo~ Estcvcs 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

• Dinarte Mariz 
Duarte.Filho 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Uda Ferreira da Roeha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas--feira.~. âs I 1:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Ancx.o 11- Ramal 6\7. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E 
DEINQUUITO 

COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Chefe: J. Ney Passos Dantas- TeltJone: 24-8\05- R"ama\303 
Assistente de Com1ssões: Hu20 Antônio Crepaldi - Ramal 672·. 
·c,Mauro Lopes de Sá-- Rama\3\0.local: Anclto li 
I) Comissões Temporárias para Projetos do Conaresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Aprcciaçio de Vetos. 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 3) Comissões Especiail e de Inquérito. 
Reuniões: Terças.fciru, às 11:00 horu 4) Comissio Mista do J»rojcto de lei Orçamentária (art. 90 do 
local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal 617. RqimcntoComum). 

EDIÇÃO DE HOJE, 16 PÁGINAS 
Centro Gráfico cto Senado Federal 

CaJxa Postal, 1. 503 
Brasilia - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,50 


